
DECLARAÇÃO

NOME: _____________________________________________________________
CPF: __________________________ PIS/PASEP:____________________________
ENDEREÇO:__________________________________________________________
___________________________________________________________________
TELEFONES:_________________________________________________________
E-MAIL:_____________________________________________________________
BANCO:__________________AG:_______________C/C:_____________________

OBS: JUNTAR COMPROVANTE DE DOMICÍLIO BANCÁRIO

SITUAÇÃO:
(   ) SERVIDOR ATIVO
(   ) SERVIDOR INATIVO
(   ) PENSIONISTA DE SERVIDOR/MAGISTRADO
(   ) OUTROS – ESPECIFICAR: _______________________________

Para fins do disposto no §1ª do art. 11 da Resolução CSJT nº 137/2014, de cujo teor estou inteiramente ciente, declaro,  
sob as penas da lei, que em face do passivo ___________________________, objeto do protocolo TRT nº _________ :
(   ) Não figuro como parte ou beneficiário em ação judicial cujo objeto seja o recebimento do passivo retro, em curso  
perante a Justiça Federal.
(   ) * Sou parte ou beneficiário no processo nº________________________, em curso perante a ___ Vara Federal,  
Seção Judiciária __________________________.
(   ) Fui parte/beneficiário (a) no processo nº _____________________________, que tramitou perante a ___Vara 
Federal, Seção Judiciária __________________________ sem percepção de quaisquer valores mediante precatório e 
RPV.
(   ) Em ___/____/____ recebi mediante Precatório ( )/RPV ( ), a quantia de R$_____________, conforme sentença 
proferida  no  processo  nº  __________________________  que  tramitou  na  ___  Vara  Federal,  Seção  Judiciária  
__________________________.
(   ) ** Outros (Anexar Certidão/declaração, devidamente firmada, com respectiva informação.

Declaro estar ciente de que o teor das informações acima é imprescindível para a adequada quitação do passivo e o  
descumprimento desse preceito poderá acarretar a instauração de procedimento administrativo próprio para apurar a 
responsabilidade nas esferas administrativa, cível e penal.
Também estou  ciente  de  que  identificada  a  concomitância  de  pagamento  nas  vias  administrativa  e  judicial  será  
instaurado  procedimento  administrativo  para  apurar  o  montante a  ser  restituído,  na  forma do art.  46  da Lei  nº 
8.112/90, bem como averiguar a eventual irregularidade na apresentação da presente declaração, assegurado o direito 
ao contraditório e à ampla defesa.

João Pessoa,___de dezembro de ______.

_______________________________________
Assinatura

Reconhecida firma em cartório por autenticidade, ou:
Identifiquei o declarante que assinou presencialmente:
Documento:__________________________________
Em, ________/______________________/_________

____________________________________________
Nome e assinatura do servidor
* Havendo mais de um processo judicial, inclusive em Seções Judiciárias distintas, informar em documento anexo o Número, Vara Federal e Seção 
Judiciária. 
** Por exemplo, situação em que é parte em ação em que se encontra arquivada definitivamente sem execução do julgado.


